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DEFENSORIA PÚBLICA DO RIO DE JANEIRO

EXMO.SR.DR. JUIZ DE DIREITO DA 27ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

Proc. nº. 2003.001.151.555-1

FRANK SARGENTELLI ROCHA, já qualificado nos autos da Ação de Despejo por falta de pagamento que lhe move MOACIR XIMENES GUIMARAES, vem, através da Defensoria Pública, apresentar CONTESTAÇÃO, pelos fatos e fundamentos e, com fundamento no artigo 62, inciso II da Lei nº. 8245/91, requerer a V.Exa. autorização para o pagamento do débito, PURGANDO A MORA, mediante depósito judicial.

Inicialmente, afirma para os fins do art. 4º da Lei 1.060/50, com a redação dada pela Lei 7.510/86, não possuir recursos financeiros para arcar com as custas do processo e honorários de advogado, sem prejuízo do próprio sustento e de sua família, indicando para assistência judiciária a Defensoria Pública Geral do Estado (declaração em anexo).
No mérito, há que se ressaltar que o pedido não procede, em parte, posto que :

a) o aluguel e encargos referentes ao mês de agosto de 2003 já estão devidamente quitados, conforme recibo anexo;

b) O valor originário da locação, conforme previsto no contrato, era de R$ 350,00. Majorações abusivas praticadas unilateralmente pelo Locador constituem o verdadeiro motivo do não pagamento, não se podenod, portanto,imputar a mora ao locatário;

Ademais, deve-se assinalar um fato de grande relevância e gravidade. O comportamento irascível do locador tem causado prejuízos ao locador e sua companheira, além de violar a regra básica da Lei do Inquilinato, segundo a qual o locador deve respeitar a tranqüila utilização do imóvel pelo locatário.

Assim, no dia 31.03.2004, o proprietário foi ao imóvel para realizar uma obra no banheiro. Como apenas a filha do casal e uma amiga encontravam-se no apartamento, não anuíram com a entrada do locador e seus ajudantes. Inopinadamente, o locador forçou sua entrada com brutalidade e, lá dentro, causou grandes estragos no banheiro, inclusive quebrando o vaso sanitário.


Quanto aos acréscimos, a Ré entende que a multa contratual aplicada está muito acima do patamar fixando em lei para relações jurídicas assemelhadas. Assim, o Código de Defesa do Consumidor e o Código Civil – no que tange a cotas condominiais - prevêem multas de 2%. Não há motivo, portanto, para que os contratos de locação admitam o percentual excessivo de 10%!

.
Aplicável à espécie o disposto no art. 413 do Código Civil, que autoriza o juiz a reduzir a multa excessiva. 

Deste modo, requer sejam os autos remetidos ao Contador Judicial, para feitura e/ou conferência dos valores apresentados na inicial, pois, embora o texto legal disponha que o locatário poderá evitar a rescisão, requerendo, no prazo da contestação, autorização para pagamento do débito atualizado, independentemente de cálculo, tal disposição não se coaduna com a realidade. A esse respeito, transcrevemos sempre o valoroso ensinamento do Desembargador Pestana de Aguiar, in Nova Lei das Locações Comentada, Editora Lumem Iuris, Rio de Janeiro, 1992, pág. 121, verbis:

“Em primeiro lugar, o texto legal parece fora da realidade forense, pois não se torna razoável a dispensa do cálculo do contador e a aceitação irrestrita do cálculo elaborado pela locadora inicial, que muitas vezes não agirá corretamente. Em segundo lugar, se a lei desautoriza o locatário a requerer a elaboração do cálculo pelo contador, poderá determiná-lo o juiz, dentro de um critério que lhe é conferido pelo artigo 130 do CPC. E, no mais, das vezes, cremos tornará de todo conveniente a ida dos autos ao contador do Juízo, para conferir o cálculo feito pelo autor, a fim de que n~o aconteça a cobrança de um débito exorbitante a inviabilizar a emenda da mora.”

Em resumo, os autos devem ser remetidos ao Contador Judicial justamente para que o locatário/réu não fique à mercê, mais uma vez, do locador/autor, sem condições financeiras de custear a assistência técnica de um especialista em contabilidade, sendo certo que, tampouco a Defensoria Pública conta com esse tipo de assessoria para os milhares de casos de locação.

Outrossim, requerem seja concedida a gratuidade de justiça, nos termos da Lei nº. 1060150, e demais alterações, para abranger inclusive as custas e honorários de advogado, vencidos e vincendos. Nesse sentido, a jurisprudência é pacífica já tendo firmado inclusive junto ao Supremo Tribunal Federal:

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. O beneficiário tem o beneficio da isenção ampla e a tem em qualquer ação. Mesmo nas de despejo para purgação da mora. Recurso Extraordinário 11.0 65.324. Acórdão Unânime - 3’ Turma do STF, in RTJ 46/788

LOCAÇÃO. PURGA DE MORA. LOCATÁRIO BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA

Recurso Especial nº. 147.246 Rio de Janeiro (Reg.. 97/0062823-0)

Relator: Ministro Fernando Gonçalves

EMENTA:
LOCAÇÃO. PURGA DE MORA. LOCATÁRIO BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA.

1. Na purgação da mora, ou mesmo em qualquer feito onde figure locatário beneficiário da. justiça gratuita, a ele é lícito escusar-se das custas judiciais e dos honorários advocatícios, enquanto subsistir a condição de necessitado, pelo prazo máximo de cinco anos, findo o qual, ficará prescrita a obrigação (art. 12 da lei nº. 1060/50). Precedentes da Corte.

2. Recurso especial conhecido e provido. 

Brasília, 24 de novembro de 1997(data do julgamento) Diário da Justiça nº. 242, Seção 1, pág. 66.585, de 15/12197

LOCAÇÃO. PURGA DA MORA. LOCATÁRIO BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA

Recurso Especial n.0 80.871 - Rio de Janeiro (Reg. 95/0062358-7)

Relator: Ministro Fernando Gonçalves

EMENTA:
LOCAÇÃO. PURGA DE MORA. LOCATÁRIO BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA.

1. Na purgação da mora, ou mesmo em qualquer feito onde figure locatário beneficiário da justiça gratuita, a ele é lícito escusar-se das custas judiciais e dos honorários advocatícios, enquanto subsistir a condição de necessitado, pelo prazo máximo de cinco anos, findo o qual, ficará prescrita a obrigação (art. 12 da lei nº. 1060/50). Precedentes da Corte.

2. Recurso especial conhecido e provido.

Brasília, 24 de novembro de 1997(data do julgamento)

Diário da Justiça n.0 242, Seção 1, pág. 66.575, de 15/12/97

Isto posto, requer-se:

a) seja deferida a gratuidade de justiça;

b) remessa dos autos ao Contador Judicial, para efetuar o cálculo dos aluguéis devidos, com o abatimento do aluguel de agosto /2003, dos aumentos abusivos e da multa moratória excessiva (reduzindo-a para 2% ao ano);

c) autorização para purga da mora, na forma do cálculo judicial;

d) seja julgado parcialmente improcedente o pedido do Autor, na forma do art. 269, I do Código de Processo Civil, inclusive no tocante às verbas de honorários advocatícios e custas judiciais, tendo em vista a sucumbência recíproca.

Pede Deferimento.

Rio de Janeiro, 24 de janeiro de 2005.

André Luís Machado de Castro

Defensor Público

Matr. 835.246-0
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